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RESUMO 	  
Com o desmonte do Morro do Castelo, 

a cidade do Rio de Janeiro perdeu definiti-

vamente seu sítio natal e mais de três 

séculos de história materializada na paisa-

gem. Este artigo pretende recuperar a 

evolução do lugar, considerando sua 

contextualização em diferentes períodos da  

história do espaço urbano carioca. Procura-

mos descrever e contextualizar o longo 

processo de obsolescência e abandono do 

Morro do Castelo, que culminou com seu 

lamentável aniquilamento em 1922. 
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INTRODUÇÃO 

A s gerações futuras abençoarão os 
ilustres representantes da Nação 
que coadjuvarem esta empresa, e a 

gratidão de nossos descendentes levantará um 
monumento à legislatura de 1838 dizendo: "Aqui 
foi o Morro do Castelo" — relato parlamentar favo-
rável a um dos vários projetos de demolição do 
Morro do Castelo surgidos no século XIX. Co-
lhido em Vieira Fazenda (1921, p. 224-225). 

Considerando-se a natureza peculiar de seu 
sítio e as diversas fases vividas ao longo de mais 
de quatro séculos de história, pode-se dizer que 
a cidade do Rio de Janeiro oferece farto leque de 
temas ao estudioso da evolução da paisagem ur-
bana. Cada período histórico impôs à cidade 
como um todo, e a cada um de seus subespaços 
em particular, funções específicas que resultaram 
em distintas paisagens. Cada lugar no interior 
da cidade apresenta portanto uma história que é 
única, mas que revela processos mais amplos vi-
vidos pela cidade como um todo. O lugar que  

tomamos como estudo neste momento é o Mor-
ro do Castelo, o verdadeiro e relegado berço da 
cidade do Rio de Janeiro. 

O Morro do Castelo foi para sempre extirpa-
do da paisagem carioca, mas durante três sécu-
los e meio foi testemunha da história da cidade 
do Rio de Janeiro, quando não foi ele a própria 
cidade, encravada no alto da colina. Escolhido 
como sítio privilegiado por suas condições de 
visibilidade e proteção militar aos ataques ini-
migos, o morro abrigou, desde 1567, as funções 
centrais e os principais edifícios do recém-fun-
dado núcleo colonial. Foi demolido em 1922 
por decisão governamental que nos privou defi-
nitivamente daquele inestimável patrimônio. 

Pretendemos avaliar o fluir do tempo histó-
rico sobre o lugar, isto é, visualizar a "empiriza-
ção do tempo" (Santos, 1996) no Morro do Cas-
telo. Busca-se captar, a cada período histórico, o 
tempo incidindo de forma diferenciada sobre sua 
paisagem', suas funções e usos, bem como al-
guns de seus significados e representações no 
imaginário social. Tentaremos assim demonstrar 
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como se deu o longo processo de obsolescência 
que culminou com o extermínio daquele segmen-
to do espaço urbano carioca. Reunindo material 
disperso em publicações diversas, procuramos ofe-
recer subsídios ao debate sobre as razões da de-
molição do Castelo. Trata-se de uma lacuna nos 
estudos sobre a memória e a evolução urbana da 
cidade. 

O texto se divide em quatro partes. Na pri-
meira, procuramos brevemente situar o Morro 
do Castelo no contexto da fundação da cidade 
do Rio de Janeiro, enfatizando o quanto a posi-
ção e a topografia correspondiam plenamente aos 
interesses estratégicos da empresa colonial por-
tuguesa. O segundo segmento procura sinteti-
zar o processo inicial de decadência do Castelo, 
reflexo do crescente isolamento do morro em 
relação ao conjunto da dinâmica urbana, na qual 
cada vez mais a vida mercantil sobrepuja a fun-
ção militar. Na terceira parte, expomos a "agoni-
zante" situação do Castelo, abandonado no âm-
bito da acelerada modernização urbana do sécu-
lo XIX, quando a urbe moderna, veloz e higiê-
nica contrasta severamente com o anacronismo, 
sujeira e miséria da velha colina. Apresentamos 
na quarta parte do trabalho o momento da "de-
vassa", realizada a partir da Reforma Passos, que 
alimentou o sentimento republicano de aversão 
àquele vestígio do passado colonial, culminando 
com sua demolição em 1922. 

O trabalho se insere na perspectiva de resga-
te da memória urbana do Rio de Janeiro, mas é 
sobretudo um exercício analítico baseado na di-
alética entre a sociedade e o espaço, e não entre a 
sociedade e a paisagem, pois 

Não existe uma dialética possível entre 
formas enquanto formas. Nem, a rigor, 
entre paisagem e sociedade (..) Quando a 
sociedade age sobre o espaço, ela não o faz 
sobre os objetos como realidadefi'sica, mas 
como realidade social, formas-conteúdo, isto 
é, objetos sociais já valorizados aos quais ela 
(a sociedade) busca oferecer ou impor um  

novo valor. A ação se dá sobre objetos já 
agidos (..) A dialética se dá entre ações 
novas e uma "velha situação" (..) Em cada 
momento, em última análise, a sociedade 
está agindo sobre ela própria, e jamais so-
bre a materialidade exclusivamente. A 
dialética, pois, não é entre sociedade e pai-
sagem, mas entre sociedade e espaço". (San-
tos, 1996, p. 88) 

Centrando o foco na evolução da materiali-
dade urbana (as transformações operadas na pai-
sagem), buscamos, em linhas gerais, recuperar a 
dinâmica e o imaginário de épocas passadas, ana-
lisando o quanto estes incidiram sobre as for-
mas-conteúdo de um determinado lugar, impe-
lindo-o ao abandono, desprezo e finalmente ao 
aniquilamento. A despeito de sua condição (hoje 
tardiamente "valorizada") de sítio histórico da 
maior importância. 

Um Stno PRIVILEGIADO EM 
IJMA BAÍA ESTRATÉGICA 	 

É sabido que desde o início da colonização os 
portugueses procuraram ao longo do imenso li-
toral brasileiro sítios elevados, propícios à fun-
dação de núcleos urbanos. Esta preferência pela 
forma em acrópole pode ter sua raiz na atitude 
de romanos, visigodos e muçulmanos em Portu-
gal (Pereira, 1996, p. 69). Para além da tradi-
ção, é facilmente explicável também pela imen-
sa dificuldade em povoar e defender um vasto 
território com escassos recursos demográficos. 
Assim nasceu o Rio de Janeiro, junto ao Morro 
Cara de Cão, como uma frágil sentinela postada 
na entrada da baía ocupada por franceses, em 
1565. 

Após a definitiva expulsão dos franceses da 
Baía de Guanabara, em 1567, a Coroa Portu-
guesa resolveu, em medida de precaução, deslo-
car o núcleo original da cidade para o alto de 
uma colina mais afastada, baía adentro. A pre-
sença francesa durara 12 anos e deixara patente 
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a necessidade de se fortalecer o sistema de defesa 
da recém-criada cidade. O sítio primitivo reve-
lara-se ponto estratégico de observação, porém 
muito vulnerável aos ataques de inimigos. A nova 
colina, além de boa visibilidade e do seguro dis-
tanciamento, estava rodeada de pântanos e lago-
as, como uma ilha de difícil acesso, condição es-
trategicamente favorável do ponto de vista mili-
tar (Carvalho, 1994, p. 31). Começa assim a longa 
história da colina que veio a se chamar mais tar-
de "Morro do Castelo" 2. 

Reconhecida a importância estratégica da Baía 
de Guanabara, a nova cidade foi erguida em pou-
co tempo, a começar pela edificação de uma for-
tificação no ponto mais elevado do morro (64 
metros acima do nível do mar), então denomi-
nado de São Januário (janeiro, em latim, em 
referência ao nome da cidade). Em 1583, a ve-
lha Igreja de São Sebastião já estava pronta, e 
"em adiantado estado de construção" encontra-
va-se o Colégio dos Jesuítas, fundado por Ma-
nuel de Nóbrega e José de Anchieta (Maya, 
1965, p. 32). Também já existiam a Casa do 
Governador e o edifício da Câmara e Cadeia, 
além dos Armazéns da Fazenda Real, enfim, o 
aparato básico da burocracia colonial, devida-
mente amuralhado3. 

Estava pois configurada uma paisagem com-
pacta no alto do morro, paisagem esta que refle-
tia todo um modelo urbanístico decretado pela 
monarquia portuguesa. Nas palavras de Fania 
Fridman (1999, p. 18), praticamente não havia 
naquele contexto distinção entre urbanismo e 
arquitetura militar. A velha colina conhecida 
pelos índios tamoios foi portanto completamente 
modificada, pois passou a ser funcionalizada por 
um "tempo externo", uma lógica externa prove-
niente de um centro de poder muito distante. 
No vasto território a ser desbravado, no longo 
litoral ainda pouco rastreado, aquela pequena 
elevação já não é apenas mais um acidente geo- 
morfológico coberto por vegetação primitiva: ela 
concentra poder, informação, população, gran-
des objetos e poderosos interesses coloniais. 

Por esta época já se verifica a toponímia Mor-
ro do Descanso, que tanto pode ter origem no 
sossego alcançado após árduo confronto com os 
franceses, quanto na necessidade, para os habi-
tantes, de repouso após enfrentar as ladeiras ín-
gremes impostas pela topografia escarpada da 
colina (Costa, 1958). Cedo portanto se esboça-
va, em relação ao sítio original da cidade, uma 
atitude de negação, da qual trataremos a seguir. 

O INÍCIO DO Fim: A CIDADE 
~CANTIL DESPREZA A 
ACRÓPOLE 	  

A cidade crescia em direção à planície. Tal 
adensamento populacional, por sua vez, foi per-
mitido pelos constantes aterros da extensa área 
embrejada e impulsionado pela tranqüilidade 
enfim propiciada pelo longo período sem inva-
sões estrangeiras. Para Alberto Lamego (apud 
Bernardes, 1992, p. 42), o Rio de Janeiro aban-
donara, desde o final do quinhentismo, sua fase 
defensiva, para tornar-se um núcleo comercial 
portuário a serviço de uma economia açucareira 
em rápida expansão. Com  base em Paul Singer 
(1987), pode-se afirmar que a expansão do Se-
tor de Mercado Externo cumpriu papel funda-
mental na transição da "cidade da conquista" para 
a "cidade comercial". Neste sentido, a função 
primordial da colina já não desfrutava da im-
portância de outrora, resultando em desvalori-
zação da velha acrópole. 

Pode-se assim afirmar que, se foi rápida a ins-
talação dos equipamentos básicos da nova cida-
de, foi também relativamente curto o tempo 
necessário para se verificar um processo inicial 
de abandono do Morro do Castelo. A contínua 
e irreversível ocupação das várzeas do entorno4  
propiciou a transferência para a planície das prin- 
cipais atividades cotidianas, atraindo o desloca-
mento de instituições como a Casa da Câmara e 
Cadeia (em 1639), e a Casa do Governador (San-
tos 1913, p. 17). No alto da colina permanece-
ram a imponente Fortaleza de São Sebastião, a 

69 

1 	
Geo UERJ Revista do Departamento de Geografia, UERJ, RJ, n. 8, p. 67-77,2° semestre de 2000 1 



Sé (antiga Igreja de São Sebastião), o imenso 
Colégio dos Jesuítas e um conjunto de velhas 
edificações, todos sob um incômodo isolamento 
do burburinho urbano da planície, isenta esta 
das agruras das vertentes íngremes. 

Segundo as palavras de Miran Latif (1965, 
p. 77), a cidade já "descera" em pleno século 
XVII, subindo o morro apenas ao clamor dos 
sinos da Sé para a missa dominical. Outro fator 
a demandar novas áreas de urbanização para além 
do sítio original é a reduzida superfície habitá-
vel no Morro do Castelo, levantada por vários 
autores (Bemardes, 1992; Carvalho, 1994) como 
fator de rápido espraiamento da zona urbana em 
direção às planícies circunvizinhas. Este proces-
so geral de crescente rejeição ao sítio exíguo e 
elevado do Castelo prossegue no século seguin-
te, de forma que a Igreja de São Sebastião perde 
a condição de Catedral da diocese (a Sé do Rio 
de Janeiro) em 17345. É neste século XVIII que 

Rio de Janeiro verifica grande crescimento eco-
nômico e demográfico, tornando-se capital da 
Colônia e relegando o Morro do Castelo à con-
dição de lugar que cristaliza um passado épico 
cada vez mais distante, com funções quase res-
tritas à eventual colaboração na defesa'. Em 
contrapartida, o Largo do Carmo, na planície, 
concentra a vida política, econômica e cultural, 
se impondo como novo centro da cidade7. 

A transferência da Sé marca assim o que en-
tendemos como o início de uma segunda etapa 
no processo de "esvaziamento" do morro: pri-
meiramente se retira a alta burocracia, depois o 
alto clero. Ainda no setecentismo, no bojo das 
reformas pombalinas, verifica-se a expulsão da 
Companhia de Jesus (1759), e assim o morro 
perde mais uma importante instituição, o Colé-
gio dos Jesuítas'. O histórico e imponente edifí-
cio desde então abrigou diversas atividades, ne-
nhuma porém que demandasse centralidade e 
pudesse atrair investimentos'. 

A crescente desarticulação do Morro do Cas-
telo com a dinâmica sócio-econômica da cidade 
se explica ainda pela decadência da atividade  

portuária inicialmente realizada nas praias ao 
sopé do morro 1°. Segundo Bernardes (1992, p. 
44), a existência de várias outras enseadas (anco- 
radouros naturais) em melhores condições que 
os arredores do Castelo favoreceu o deslocamen- 
to da importante atividade portuária para estas 
áreas. O poder público mais uma vez contribuiu 
com o esvaziamento do Castelo". 

Em síntese, a paisagem do Morro do Castelo 
sofreu alterações significativas no período estu-
dado. A perda de inúmeras funções (cívicas, po-
lítico-administrativas, religiosas, educacionais, 
etc.) conduziu ao esvaziamento e crescente aban-
dono do lugar por parte dos segmentos sociais 
mais poderosos e bem aquinhoados. A deterio-
ração progressiva do morro deve ser vista como 
faceta do movimento mais amplo da cidade, des-
tinada a cumprir os desígnios coloniais nos mar-
cos do mercantilismo. Ao entrar no século XIX, 

Rio de Janeiro se moderniza no embalo de 
transformações diversas, agravando sobejamente 
a situação do morro onde nasceu. 

A MODERNIZAÇÃO URBANA: A 
CIDADE FLORESCE, A VELIIA. 
COLINA AGONIZA 	  

No século XIX, os ideais de progresso mate-
rial se ampliam no calor das inovações tecnoló-
gicas e já se inicia o debate em torno do possível 
arrasamento do indesejado Morro do Castelo. 
Alegando maior ventilação para fins higiênicos e 
valorização/modernização da cidade, "muitos 
foram os engenheiros, jornalistas, médicos que 
escreveram sobre as vantagens do arrasamento", 
já preconizado em 1814 (Costa, 1958, p. 365-
366)12. O velho templo de São Sebastião, ocu-
pado a partir de 1843 pelos padres capuchinhos 
(Santos, 1913, p. 273; Coaracy, 1965, p. 273), 
encontra-se cercado e ameaçado por capim, e o 
temporal de 1861 faz abrir fendas nas paredes 
apodrecidas13. A colina, aliás, constituída de ro-
cha decomposta, vai cedendo gradativamente ao 
ímpeto das tempestades, expondo ravinas assus- 
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tadoras para seus habitantes e vizinhança (Ma-
cedo, 1862, p. 349). Tal processo de lixiviação 
acelerada alimenta fartamente o discurso em fa-
vor do arrasamento do Morro do Castelo. O pró-
prio rei Dom João VI ordenou a demolição de 
trechos da velha muralha e outras antigas edifi-
cações do Castelo que, por elevado risco de ruir, 
ameaçavam a vida da população local (Costa, 
1954, p. 144). Nota-se que inexistia a perspec-
tiva da preservação do patrimônio histórico, par-
ticularmente o de natureza não-religiosa'4. 

Outro fator que nos surge como hipótese para 
aumentar as pressões pelo arrasamento do Cas-
telo foi a expansão do crescimento urbano no 
vetor em direção à zona sul. Até meados do sé-
culo XIX, pode-se dizer que não se valorizava a 
condição litorânea destes bairros. O uso do mar 
para banhos terapêuticos era muito incipiente, 
e não havia ainda a ideologia que preconiza o 
residir próximo à praia como estilo de vida sau-
dável e "moderno" (Abreu, 1987, p. 47). Por 
outro lado, a presença da corte portuguesa dire-
cionava para a Cidade Nova e São Cristóvão o 
vetor de expansão urbana de caráter mais aristo-
crático, alocando funções nobres e dotando tais 
áreas de melhor infra-estrutural5  (Abreu, 1987, 
p. 37-45; Pereira, 1996, p. 83-84). A expansão 
urbana "qualificada" da zona sul demandará na-
turalmente conexão mais intensa com a área cen-
tral, e esta se fazia através de ruas acanhadas no 
estreito vale situado entre os morros do Castelo 
e de Santo Antônio, interpondo entre as classes 
abastadas e o então requisitado centro da cidade 
uma área suja e empobrecida16. Somente no sé-
culo XX, a Avenida Central e a Avenida Beira-
mar, e posteriormente o Aterro do Flamengo, 
alterarão completamente esta conexão zona sul-
centro. 

Enfim, a dinâmica espacial da cidade mu-
dou efetivamente neste século XIX. Bondes e 
trens, os novíssimos meios de transporte, propi-
ciaram grande expansão da malha urbana e um 
ritmo de circulação bem mais acelerado, aumen-
tando o contraste entre a movimentação frenéti- 

ca da zona central (plana e vizinha) e a inércia 
do Morro do Castelo. Bem como aprofundava-
se o contraste entre os novos bairros, higiênicos 
e arejados, como a Cidade Nova, e a forma com-
pacta e quase medieval do velho morro. O ideá-
rio higienista conquistava espaço crescente, e atri-
buía ao Castelo não apenas um cenário obsoleto 
e repugnante como também o responsabilizava 
pelas precariedades sanitárias da difamada área 
central. Podemos citar ainda os novos serviços e 
equipamentos urbanos (iluminação a gás, rede 
de esgoto, abastecimento domiciliar de água) que 
aprofundaram o contraste entre a área central e 
o Castelo, contraste que já não mais se resume a 
diferenciais de declividade e desolação. A área 
core da cidade, comprimida entre duas zonas 
pouco enobrecidas (ao sul, os morros do Castelo 
e Santo Antônio; ao norte, a região portuária), e 
tendo o litoral a leste, tendeu no século XIX a 
expandir-se na direção oeste, tornando o futuro 
Campo de Santana um novo ponto aglutinador 
(Pereira, 1996, p. 104-106). 

O que vale reter neste novo período histórico 
é que, para além da contínua deterioração física 
da paisagem em pauta, inicia-se um processo 
mais intenso de desgaste de sua imagem nas re-
presentações sociais reinantes. A cidade se mo-
dernizava, tornando o Castelo uma paisagem 
relíquia, estagnada, escura, inteiramente estra-
nha ao frenesi de bondes e luzes que ocorria a 
seu redor. O velho morro parece não mais susci-
tar a reverência de outrora. E certamente não 
faltavam capitalistas dispostos a investir com "gos-
to e vastidão" (Vieira Fazenda, 1921, p. 216). 

A REFORMA PASSOS, A REPÚ-
BLICA E O GOLPE FATAL NO 
MORRO no CAsTELo 	  

A famosa reforma urbana de Pereira Passos já 
conta com bibliografia volumosa, e o amplo co-
nhecimento hoje disponível dispensa aqui mai-
ores comentários. Apenas reiteramos seu caráter 
haussmanniano17  de desejada materialização da 
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ordem burguesa na forma urbana, e o quanto 
esta reforma foi decisiva no lamentável destino 
do Castelo: Pereira Passos não arrasou este mor- 
ro (apenas retirou um trecho de seu sopé que 
obstaculizava a futura grande reta que seria a glo-
riosa Avenida Central, nosso grande boulevard), 
mas consolidou na cidade toda uma atmosfera 
de apologia da modernidade. Esta atmosfera, 
entendemos, tornou a sobrevivência do Castelo 
ainda mais difícil, pois se não arrasou fisicamen-
te a histórica colina, o fez com as poucas possi-
bilidades de preservação que lhe restavam. Abreu 
(1987, p. 76) sugere um outro corolário da Re-
forma Passos de efeito negativo para o Castelo: 
ao abrir a Avenida Central, provocou uma su-
pervalorização dos terrenos anexos, aumentando 
assim a pressão geral em favor da demolição do 
morro, ao deslocar o centro de gravitação dos 
interesses hegemônicos, até então concentrados 
no Campo de Santana". Segundo Noronha San-
tos (1913), a abertura da grande avenida de-
mandou a demolição do antigo casario e uma 
completa transformação topográfica dos velhos 

e tradicionais becos, travessas e ladeiras que iam 
confinar no alto do morro" (Noronha Santos, 
1913, p. 126). 

Do ponto de vista do espaço construído, 
muito pouco restara da cidadela colonial, quan-
do de sua demolição em 1922. "É preciso usar a 
imaginação para reconstruir o passado", já dizia 

The Standard Guide d- Handbook para o Rio 
de Janeiro, referindo-se à paisagem no alto da 
colina histórica (Vialoux, 1914). Segundo a des-
crição de Costa (1958, p. 143), no momento da 
demolição restavam apenas um portão, restos da 
muralha, uma cisterna e o calabouço, onde se 
castigavam escravos. Ao longo de sua existência, 

Castelo vivenciou não apenas o êxodo de fun-
ções como também o progressivo desgaste físico 
dos objetos, resultando em forte descaracteriza-
ção do conjunto arquitetônico. Dificilmente sua 
paisagem, caso sobrevivesse à fúria demolidora 
do início do século, sensibilizaria os técnicos do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na- 

cional (SPHAN), cuja política de tombamento 
privilegiou durante muito tempo a arquitetura 
religiosa, com ênfase no estilo barroco, além de 
valorizar a forma e a estética em detrimento da 
autenticidade e do valor histórico. 

Se para Cruls (1965) não passava de "um lu-
gar feio e pobre, um amontoado de casinhas 
humildes" (Cruls, 1965, p. xlviii), e para Luis 
Edmundo, um conjunto de telhados pardos e 
tristonhos de um casario desarrumado e confu-
so", para Noronha Santos (1913, p. 128), o 
aspecto pitoresco das ladeiras e estas mesmas 
casinhas davam a exata idéia do Rio Antigo. Na 
observação do geógrafo Américo Fluminense 
(1905), o velho casario sinuoso sarapintado de 
cores vivas ajudava o Castelo a ser, de todos os 
pontos e arrabaldes da cidade, o que melhor 
recordava um passado já quase completamente 
destruído. Mirando uma velha senhora negra 
de 90 anos, sem-teto, acocorada na praça sem 
árvores nem calçamento no alto do Castelo, 
identifica sua triste sina com a do próprio mor-
ro onde habita: "és a ruína da existência que a 
fatalidade da consumação vai levar para o in-
tangível dos tempos". 

Vale registrar que o desmonte do Castelo ex-
pressa muito bem uma atmosfera modernizante 
de profunda negação ao passado laico, mas não 
propriamente ao conteúdo sagrado existente no 
alto da colina. Se por um lado a grande maioria 
da população reagiu passivamente ou mesmo 
apoiou o arrasamento da velha colina (Fridman 
& Moraes, 1999), por outro o translado da ima-
gem de São Sebastião para a Tijuca foi marcado 
por grandioso evento. Segundo Costa (1958, p. 
300), a última missa no alto do Castelo (em 21/ 
01/1922) foi assistida por 10 mil pessoas, e o 
préstito contou com a presença de autoridades 
civis, militares e eclesiásticas (incluindo o Presi-
dente Epitácio Pessoa, o prefeito e o corpo di-
plomático). Interessante notar que a presença do 
prestigiado santo padroeiro não "sacralizou" 
aquele espaço a ponto de mobilizar forças pre-
servacionistas contra a demolição da colina. 
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O desmonte do Castelo ocorreu em 192220. 
Sob o impacto de jatos d'água, ruiu pouco a 
pouco todo aquele monte de matéria decompos-
ta. Três séculos e meio de história acumulada 
transformados em entulho para aterrar parte do 
nascente bairro da Urca e sobretudo a área onde 
hoje se encontra o Aeroporto Santos Dumont. 
No lugar do morro, ficou aberta a Esplanada do 
Castelo, um vazio a ser preenchido, mais um sím-
bolo da modernidade urbana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 	 

O projeto de construção da nação brasileira 
teve o Rio de Janeiro como marco fundamental. 
E por representar a cidade-símbolo do projeto 
nacional, "é também o lugar que sofre as interfe-
rências mais violentas por parte do poder públi-
co federal, por ser a cidade que foi usada como 
uma espécie de vitrina para a civilização deseja-
da (...) o laboratório civilizatório do Brasil (...) 
objeto de tantas construções e tantas destruições" 
(Santos, 1997, p. 17-18). Os objetos da memó-
ria urbana que não foram extintos contaram ape-
nas com a absoluta ausência de interesses econô-
micos no local durante muito tempo. O desuso 
aliás foi, sem dúvida, o principal fator de preser-
vação de vários sítios históricos no Brasil (Abreu, 
1998, p. 8). 

Procuramos neste trabalho expor a evolução 
das formas-contéudo do Morro do Castelo, in-
sistindo na estagnação do lugar a partir do final 
do século XVI, quando a cidade "desce" para a 
planície e nega cada vez mais seu sítio natal. Em 
síntese, somou-se ao processo de estagnação e 
obsolescência dAs formas o aspecto simbólico, que 
no contexto republicano redefiniu o Castelo como 
espaço absolutamente repugnável: um cancro 
indesejável no coração da urbe que se esforçava 
por civilizar-se. 

Enfim, a história de cada lugar se explica (mas 
não se "determina") pela dinâmica espaço-tem- 
poral. O fato de constituir sítio histórico e estar 
inserido em uma cidade que experimentou gran- 

de crescimento, tornando-se capital da Colônia, 
do Império e posteriormente da República, cer-
tamente não ajudou na preservação do Castelo. 
Por outro lado, qualquer cidade pode conviver 
com a multiplicidade de tempos, configurando 
um mosaico de lugares de diferentes idades. 
Entretanto, mais uma vez o Castelo não contou 
com boa sorte, pois estava localizado junto à área 
mais dinâmica da cidade, ao contrário de sítios 
como o Morro da Conceição e Gamboa, de certa 
forma preservados pelo desuso. 

Tentamos trabalhar sob a perspectiva do tem-
po empiricizando as formas, o que, segundo Mil-
ton Santos (1992, p. 242), é possivelmente um 
dos grandes problemas metodológicos que se co-
locam à história das cidades e da urbanização: 

Trabalhamos, de um lado, com algo que 
tem uma compleição material, que são as 
formas espaciais (..) e de outro lado com o 
tempo, tal como ele se dá nas diferentes 
escalas de sua existência, ainda que tenha-
mos freqüentemente dificuldade em pre-
cisá-las. Daí as dificuldades para encon-
trarem-se as mediações, tão diversas quanto 
são os lugares. Essas mediações são as pro'pri-
as bases das explicações, permitindo uma te-
orização menor, isto é, uma teorização do 
lugar, que não é menos importante que a 
teorização do universo, mais ampla e mais 
fácil (grifo do autor). (Santos, 1992, p. 242) 

O fator principal para explicar o desmonte 
do Castelo é a nosso ver, o fato de ter atravessa-
do, justamente no lugar e no estado (forma) em 
que se encontrava, o período de duração impre-
cisa, mas de efeitos muito precisos e indeléveis, 
que chamamos de modernidade. Modernidade 
que a cidade do Rio de Janeiro viveu com gran-
de intensidade. Modernidade implacável para 
com os vestígios do passado, geradora de um 
obcecado ideal progresso que, nas palavras de 
David Harvey (1990), implica em "conquest of 
space, the tearing down of all spatial barriers, 
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and the ultimate annihilation of space through 
time" (a conquista do espaço, a derrubada de 
todas as barreiras espaciais, e por fim o aniquila-
mento do espaço pelo tempo) (Harvey, 1990, 
p. 205). 

Eis um quadro hipotético para se contextua-
lizar e debater uma das medidas mais absurdas 
na história da gestão do espaço urbano carioca. 
Um quadro baseado na geografia retrospectiva, 
envolvendo tempo, espaço e paisagem; estrutu-
ras, processos, funções e formas. 

No~ 	  

Professor Assistente do Departamento de Geografia 
da UERJ. Doutorando em Geografia Humana na USP. 
Face a diversidade de conceitos de paisagem, cabe 
explicitar que trabalhamos com a definição sumária 
de "conjunto de formas que, num dado momento, 
exprime as heranças que representam as sucessivas 
relações localizadas entre homem e natureza" (San-
tos, 1996, p. 83, grifo nosso). Em outras palavras, 
paisagem como materialidade contida no lugar, em 
determinado momento, aproximando-se, grosso modo, 
do conceito de paisagem cultural utilizado pela Esco-
la de Berkeley: paisagem como resultado da ação de 
um grupo cultural sobre o meio natural, isto é, a 
"marca" do Homem na Terra, registro da civilização 
(Sauer, 1998). Esta concepção afasta-se do conceito 
de paisagem da nova geografia cultural, na qual Au-
gustin Berque e Denis Cosgrove (dentre outros) in-
corporam as dimensões subjetiva, simbólica e estéti-
ca para além das formas visíveis, uma maneira de ver 
e compor o mundo externo. Paisagem como texto 
dotado de signos, passível de leituras múltiplas, ou 
ela mesmo um signo (ver Berque, 1998, e Cosgrove, 
1998). Nossa opção metodológica entretanto não 
decorre de preferências pessoais, mas sim da necessi-
dade de adequação do corpo conceituai aos objetivos e 
limites deste artigo. 

2 

	

	A denominação "Castelo", a que acabou prevalecendo 
ao longo dos séculos, provém da imagem imponente 
da fortificação que se erigia no alto do morro, como 
uma forma encastelada. Interessante que mesmo após 

desmonte da colina, prevaleceu a toponímia para 
designar a esplanada que se abriu e que foi destinada à 
instalação de modernos edifícios para os ministérios 
do governo federal. 

3  Nas palavras de Rachel Sisson (1986, p. 57), a 
paisagem no alto do Castelo apresentava caracterís-
ticas espaciais análogas às cidades portuguesas situa-
das em elevações fortificadas, já tão familiarizadas ao 
colonizador. 

4 	A imediata ocupação das várzeas objetivava inicial- 
mente a inadiável provisão de alimentos à cidadela, via 
agricultura e recepção da produção proveniente dos 
engenhos. Mas logo depois se iniciou a urbanização 
da planície, seguindo o caminho do Castelo ao Morro 
de São Bento, pela Várzea de N.S. do Ó, paralelo e 
necessariamente junto ao litoral, pelas demandas ine-
rentes à empresa mercantil colonial (Maurício Abreu, 
curso de Geografia da Cidade do Rio de Janeiro, Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia da UFRJ, 
1997). 

5 	Na velha igreja ficou apenas um capelão a mantê-la 
precariamente, pois o bispo, os cônegos, "todos opta-
ram por habitar a planície" (Azevedo, 1969, p. 174), 
seguindo o comportamento já inaugurado pela buro-
cracia no século anterior. Este deslocamento de fun-
ções de centralidade se insere num amplo conjunto de 
transformações (os "melhoramentos") vividas pela ci-
dade durante a gestão de Gomes Freire (1733-1763), 
já sob pleno impulso do ouro proveniente das Minas 
Gerais. 

6 	Segundo Nelson Costa (1958, p. 143), a Fortaleza de 
São Sebastião cumpriu papel decisivo na invasão fran-
cesa de 1710, impedindo a tomada da casa de pólvora 
existente no alto do Castelo. 

7  Pereira, 1996, p. 74-75.Ver também o trabalho de 
Sisson (1986), sobre a ambulância do poder na evolu-
ção urbana do Rio de Janeiro, resultando na formação 
de diferentes centralidades no tempo. 

8 	Para Lacombe (apudFridman, 1999, p. 24), o Colé- 
gio dos Jesuítas foi a base de toda a cultura colonial até 

século XVIII. 
9 	É 0 que se pode notar através de Brasil Gerson (1954), 

ao afirmar que tal edificação sediou, dentre outras ins-
tituições, o Hospital Militar e a Escola Anatômica, 
Cirúrgica e Médica (como embrião da Faculdade de 
Medicina, a partir de 1808), antes de abrigar também 

Observatório Nacional, a partir de 1847. Esta últi-
ma função, por sua própria natureza, tende a aumen-
tar o ostracismo local. 

10 Segundo Gastão Cruls (1965, p. 47), era conhecido 
por "Porto dos Padres da Companhia" o trecho de 
praia junto à Ladeira da Misericórdia, que dispunha 
de um sistema mecânico para facilitar o transporte de 
mercadorias morro acima. 
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Já em 1809, um decreto do príncipe Dom João desig- 
na a construção de cais, trapiches e armazéns na região 
do Valongo, Gamboa e Saco do Alferes (Lamarão, 
1991, p. 39), que posteriormente consolidaram tal 
vocação com a inauguração do moderno porto da ci-
dade no início do século XX. 

12 Vale lembrar que alguns estudiosos de então não con-
cordavam com o argumento pró-demolição. Muito 
citada é a atitude de Varnhagen, mas pouco conheci-
da é a opinião do médico Manoel Vieira da Silva, de-
dicado ao estudo das relações entre saúde e dinâmica 
atmosférica, que questionava a suposta melhoria da 
circulação do ar a partir do desmonte do Castelo (Vi-
eira Fazenda, 1921, p. 143). É uma das vozes silenci-
adas na história. 

13 Macedo (1862, p. 401- 42). O autor aliás se alia ao 
coro dos progressistas, ao dizer que tal chuva foi "fator 
de progresso", demonstrando que "Deus escreve certo 
por linhas tortas". Em 1896, novo temporal faz desa-
bar algumas casas no morro (Santos, 1913, p. 127). 

14 
	

Naquela época, mesmo indivíduos cultos e atentos ao 
valor do patrimônio histórico poderiam predá-lo sem 
qualquer remorso. Em 1876, por exemplo, o impera-
dor D. Pedro II viajou pela Palestina movido por inte-
resse histórico-cultural, mas não deixou de arrancar, 
com um o uso de um martelo, fragmentos de raros 
monumentos para carregar consigo de "lembrança" 
(Jornal do Brasil, 02 de abril de 1999, "A Marcha do 
Imperador"). 

15 Por volta de 1860, em torno do Campo de Santana 
estava a elite (Pereira, 1996, p. 106). Esta nova cen-
tralidade, nos parece, aliviou temporariamente as pres-
sões sobre o Morro do Castelo, efetivamente reaviva-
das mais tarde, com a abertura da Avenida Central. 

16 
	

Esta área, que hoje engloba o Castelo e a Cinelândia e 
que compõem o que usualmente denominamos de 
"centro da cidade", não era concebida desta forma antes 
do arrasamento do morro em pauta. Vialoux (1914), 
ao delimitar a área central do Rio de Janeiro no início 
deste século, não inclui esta área. Notar também 
que a rua mais nobre e "badalada" da cidade (a Rua 
do Ouvidor) no final do século XIX guardava ra-
zoável distância da velha e infecta colina, diferen-
temente das ruas Sete de Setembro e da Assem-
bléia, que por conectar a Praça Tiradentes (ex-Pra-
ça da Constituição) com a Pça XV (ex-Largo do 
Paço) ligando este centro cívico-administrativo com 
o centro sociocultural, teriam hipoteticamente mai-
ores probabilidades de assumir tal condição, não 
fosse a maior proximidade com o Castelo. 

17 	A atribuição deste caráter haussmanniano (alusão à fa- 
mosa reforma urbana de Haussmann em Paris) é fre-
qüente na literatura especializada, mas encontra parti-
cular endosso nas obras de Benchimol (1990) e Perei-
ra (1996). 

18 	Dentre um amplo programa de intervenções na forma 
urbana, com vistas a apagar as incômodas heranças do 
passado colonial em prol da modernização cosmopoli-
ta, a abertura da Avenida Central figurava como carro-
chefe e destaque máximo da Reforma Passos. Havia 
mais de um traçado previsto, mas para evitar destruir a 
igreja da Conceição acabou "cortando o sopé do mor-
ro do Castelo, forçando o arrasamento de uma parte 
deste" (Rocha, 1995, p. 63). Mais uma vez se eviden-
cia o desprezo pelo patrimônio histórico laico. A nova 
avenida atraiu também a vida noturna carioca, deslo-
cando-a parcialmente das imediações da Praça Tira-
dentes para a futura Cinelândia (Coaracy, 1965, p. 
93), zona vizinha ao Castelo, configurando assim mais 
um fator de pressão para o arrasamento do morro. 

19 	Luis Edmundo, apudMilton Teixeira, prefácio de Fri- 
dman & Moraes (1999). 

20 	Cabe lembrar que um pequeno trecho inicial da anti- 
ga Ladeira da Misericórdia se mantém até hoje como 
único vestígio da velha colina, e foi mantido não por 
outra razão senão a ordinária função de escorar as anti-
gas paredes da Santa Casa (Maurício Abreu, curso de 
Geografia da Cidade do Rio de Janeiro, Pograma de 
Pós-Graduação em Geografia da UFRJ, 1997). 
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ABsTRAcr: 	  
Since the demolition of Morro do Caste-

lo, the Rio de Janeiro city lost definitely its 

birthplace and more than three and a half 

centuries of history materialized on the 

lansdcape. This essay intents to recover the 

evolution of the place considering its 

contextualization in different periods of the  

history of urban space of Rio de Janeiro. We 

atempt to describe and to contextualize the 

long-dated obsolescence process and the 

forsaking that culminated in the lamentable 

annihilation of this place in 1922. 

KEYWORDS: 	  
Place; Time; Urban Evolution of Rio de 

Janeiro; Morro do Castelo. 
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